


Minuta 30 – Queixa crime por intromissão em lugar vedado ao público





Exmo. Digno Procurador do Ministério Público junto do Tribunal
Judicial da Comarca de ...



Rafael, NIF        , residente em       vem apresentar queixa crime por introdução em lugar vedado ao público contra Victor NIF        , com domicílio em     , porquanto:



01       O queixoso R. é dono de um prédio sito na Av. Miguel Bombarda, nº.7 na cidade de      .

02       A referida casa esteve dada de arrendamento a Silvina M., mãe do denun- ciado (doc. 1).

03       Silvina M. viveu sozinha no local arrendado até à sua morte ocorrida em
16.12.2018 (doc. 2).

04       Em 8.1.2019, o Rafael colocou duas fechaduras na porta de entrada da casa supra referida.

05       Nesse mesmo dia, o participado retirou e danificou as duas fechaduras.

06       No dia 11.1.2019, Rafael instalou na mesma porta, outra fechadura ligada por uma corrente.

07       Também esta fechadura foi pelo denunciado arrancada e a corrente serrada, no próprio dia 11.1.2019.

08       Com a sua conduta o arguido causou prejuízos avaliados em 100€ o valor das duas primeiras fechaduras, e € 90 o valor da segunda fechadura e 2€ o valor da corrente (docs. 3).

09       O arguido tem-se deslocado à casa supra referida após a morte de sua mãe, aí entrando e permanecendo por períodos de tempo intermitentes.



10       o arguido agiu deliberada, livre e conscientemente.

11       Bem sabia que as mencionadas fechaduras e correntes não lhe pertenciam e que actuava sem autorização do seu legítimo proprietário.

12       Assim agiu com o propósito de vir a ser reconhecido como inquilino do prédio.



O Direito



Dispõe o Artigo 191.º do CP, com a epígrafe “Introdução em lugar vedado ao público” que “Quem, sem consentimento ou autorização de quem de direito, entrar ou permanecer em pátios, jardins ou espaços vedados anexos a habitação, em barcos ou outros meios de transporte, em lugar vedado e destinado a serviço ou a empresa públicos, a serviço de transporte ou ao exercício de profissões ou actividades, ou em qualquer outro lugar vedado e não livremente acessível ao público, é punido com pena de prisão até 3 meses ou com pena de multa até 60 dias.”
«II – O bem jurídico protegido pela previsão da segunda parte do nº 1 do artigo
177º do Código Penal não é o direito de propriedade, mas um qualquer outro in- teresse pessoal legítimo, relacionado com a propriedade ou a posse do reapectivo titular contra intromissões abusivas de estranhos, ainda que não tenham em vista fazer perigar interesses patrimoniais do dono.» TRE 30 Mar. 1993 Proc. 1052 CJ T. II
« O crime de introdução em lugar vedado ao público, p. e p. pelo art. 191º do CP visa salvaguardar a inviolabilidade de um conjunto heterogéneo de espaços, entre eles, os espaços vedados e destinados a serviço ou a empresa públicos, como, por exemplo, edifícios colocados ao serviço do governo, da administração pública, dos tribunais, das escolas, dos hospitais.
A diversidade de espaços cuja inviolabilidade a incriminação visa salvaguardar importa a consideração de um conjunto também diversificado de valores ou inte- resses que estão subjacentes à incriminação.
“Face a esta plétora de interesses não se afigura possível identificar um único bem jurídico capaz de, sem perda de consistência material-teleológica, emprestar à incriminação a indispensável racionalidade dogmátida. A persistir-se na definição de um bem jurídico igualmente presente na tutela da inviolabilidade de todos os



espaços, terá de optar-se por uma definição exclusivamente formal. O bem jurídico identificar-se-á, assim, com a posição jurídica reconhecida ao titular, que se analisa no direito de admitir e excluir. Um bem jurídico definido pelo limiar mínimo de exigências e, mesmo assim, um bem jurídico de extensão e compreensão variáveis em função dos espaços em causa” (1) .
A acção típica compreende duas modalidades de conduta: a entrada sem con- sentimento e a permanência depois da intimação para se retirar, ou seja, a entrada e a permanência contra a vontade expressa ou presumida de quem de direito.» TRL
19 Jun. 2001 Proc. 1667/01 CJ T. III



O queixoso deseja procedimento criminal, por mostrar-se indiciada a prática, pelo denunciado,  de um crime de introdução em lugar vedado ao público, previsto e punido  pelo art.º 191.º do Código Penal, sob a forma consumada, pelo que requer a V. Exª se digne proceder à abertura do competente inquérito com vista ao apuramento da sua responsabili- dade criminal.



Testemunhas: Nome, profissão e morada.
Junta: procuração forense e 3 documentos. O Advogado
